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ESPERANÇA

Paulo Freire

Quando penso em minha Terra, tanto me lembro da soberba do rico e de sua raiva pelos pobres, quanto da desesperança destes, forjada na longa vivência de exploração ou na esperança que se gesta na luta pela injustiça.

“Eu sou um camponês, doutor, não tenho amanhã diferente de hoje, que também não é diferente do ontem”, me disse certa vez um homem ainda moço, na Zona da Mata de Pernambuco. Se, porém, aquele homem tiver participado da luta das Ligas Camponesas, essa experiência o terá ajudado a mudar sua compreensão dos fatos e sua “leitura de mundo”. Seu fatalismo, pode ter se transformado em sonho possível.  A utopia da libertação que ele vai percebendo como processo social contra a força que o esmaga. Nessa altura, ele sabe plenamente que tem futuro. Não um futuro certo para os camponeses explorados e outro, como pensava antes, igualmente inapelável para os dominadores. Sua prática política lhe terá ensinado que seu futuro está na transformação de um hoje perverso em que eles e seus companheiros são quase – coisa. Percebe assim que a problematização do futuro e não sua inexorabilidade. Este futuro não virá se não falamos dele ao mesmo tempo em que o fazemos. O futuro não é uma doação: ele existe como necessidade da História implica sua continuidade. E a História não morreu, nem se metamorfoseou em miragem de faz-de-conta.

A fala daquele camponês da Zona da Mata, sob o peso do cansaço existencial explicitava uma compreensão fatalista de sua presença no mundo. Tão fatalista quanto a do intelectual mecanicista, ante-dialético, para quem o futuro é inexorável. Ou tão fatalista quanto o intelectual da pós – modernidade que, descrevendo os obstáculos que o novo tempo coloca à libertação, proclama-os insuperáveis. Para estes intelectuais fatalistas já não há inéditos viáveis. (Paulo Freire, Pedagogia da Esperança, Paz e Terra, Rio de Janeiro, 1992).

Esta posição profundamente acomodada caracteriza formas de compreensão e de prática do mundo atual por parte de progressistas de ontem, pragmáticos de hoje. Esquerdistas que se criticavam como “idealistas burgueses”, agora pragmáticos e neoliberais, que apontam como um sonhador a mais. “Sonhador inveterado que fica em mudança quando não há mais o que mudar”, dizem eles, não desiludidos mas confortados.

Um educador alemão, amigo meu, disse-me recentemente, na Baviera ter ouvido de militantes de “esquerda”: “Paulo Freire já não tem sentido. A educação que se precisava hoje não tem nada haver com sonho, utopias, conscientização e sim com a formação técnica, científica, profissional do educando”.  Por “formação” entendiam treinamento. É exatamente isso que sempre interessou às classes dominantes: a despolitização da educação. Na verdade, a educação precisa tanto da formação técnica, científica e profissional quanto do sonho e da utopia. 

Recuso a afirmação que nada é possível fazer quanto às conseqüências da globalização da economia e curvar docilmente a cabeça porque nada se pode fazer contra o inevitável. Aceitar a inexorabilidade do que ocorre é excelente contribuição às forças dominantes na sua luta desigual contra os “condenados da terra”.

Uma das fundamentais diferenças entre mim e intelectuais assim fatalistas – sociólogos, economistas, filósofos ou pedagogos, pouco importa – está em que, ontem e hoje, jamais aceitei que a prática educativa devesse ater – se apenas à “leitura da palavra”, à “leitura do texto” mas também à “leitura do contexto”, à “leitura do mundo”. Sobretudo minha diferença está no otimismo crítico e nada ingênuo, na esperança que me alenta e que inexiste para os fatalistas. 

Esperança que tem sua matriz na natureza do ser humano. Sendo inconcluso e consciente de sua inconclusão ou, como diz François Jacob, “programado para aprender”, ele não poderia ser, sem mover-se na esperança. 

A esperança é exigência ontológica dos seres humanos. Mas, à medida que mulheres e homens se tornaram seres de relações com o mundo e com os outros, sua natureza histórica se acha condicionada à possibilidade de concretizar-se ou não.

Vamos refletir em grupo:
A esperança na libertação não significa já, a libertação. É preciso lutar por ela, dentro de condições historicamente favoráveis. Se elas não existem, temos de pelejar esperançadamente para criá-las. A libertação é possibilidade, não sinas, nem destino, nem fado. Neste contexto, se percebe a importância da educação da decisão, da ruptura, da opção, da ética, afinal.

Por isso é que, quanto mais submetido e menos possa sonhar com a liberdade menos poderá o ser humano concreto enfrentar seus desafios. Quanto mais houver presentes acabrunhador em que o futuro se afoga, tanto menos esperança haverá para os oprimidos e mais paz para os opressores. Daí que a educação a serviço da dominação não possa provocar o pensamento crítico e dialético, mas estimule o pensar ingênuo sobre o mundo.

Pensando minha terra, não posso ficar alheio a esses pensadores. Eles não expressam situações concretas que os condicionam, mas também reorientam nossas ações sobre a realidade. Obviamente, a compreensão fatalista do camponês – “não temos amanhã” – o inviabilizava. Seu engajamento numa forma de luta implicará superar aquela compreensão. 

Enquanto educador progressista não posso reduzir minha prática docente ao ensino de puras técnicas ou conteúdo, deixando intocável o exercício da compreensão critica da realidade. Falando de “fome”, não posso me contentar em defini-la “urgência de alimento; grande apetite; falta do necessário; mingua ou escassez de viveres”. A inteligência critica de algo implica a percepção de sua razão de ser. Ficar na descrição do objetivo ou torcer-lhe a razão de ser são processos alienadores. Minha compreensão da fome não é dicionária: ao reconhecer a significação da palavra, devo conhecer as razões de ser do fenômeno. Se não posso ficar diferente à dor de quem tem fome, também posso sugerir-lhe que sua situação se deva à vontade de Deus. Isso é mentira.

Certa vez, uma reportagem de televisão sobre bóias-frias no interior de São Paulo, a repórter perguntou a um adolescente camponês:

- Você costuma sonhar?

- Não. Tenho só pesadelo.

O fundamental na resposta foi a compreensão fatalista, imobilista. A amargura da existência daquele adolescente não era tão profunda que a presença dele no mundo virara um pesadelo uma experiência na qual era impossível sonhar. “Tenho só pesadelo”, repetiu, como se insistisse em que a repórter jamais olvidasse o fato. Ele não via futuro para si.

Sem um vislumbre de amanhã, é impossível esperança. O passado não gera esperança, a não ser quando se recordam momentos de rebeldia, de ousadia, de luta. O passado entendido como imobilização do que foi, gera saudade, pior, nostalgia, que anula o amanhã. Quase sempre as situações concretas de opressões reduzem o tempo histórico dos oprimidos ao um eterno presente de desesperança e acomodação. O neto oprimido repete o sofrimento do avô (...). 

Uma das diferenças principais entre a política assistencialista e a que assiste sem assistencializar é que a primeira existe em sugerir que o grande problema dos deserdados está nas deficiências da natureza; já a política progressista sublinha a importância do social, do econômico, do político. Do poder, enfim.

Espero que, passados alguns anos, aquele adolescente tenha descoberto que, numa sociedade tão desumanizante, o sonho encarnado luta política é o da superação do pensamento a que a classe dominante reduz a existência dos pobres. Que perceba que a transformação não se faz com ausência dos senhores das terras e das gentes, mas com sua oposição decidida (...). Daí a urgência de que a maioria de deserdados e deserdadas se somem e lutemos todos em favor da libertação, transformando o mundo ofensivo num mundo mais genteficado. No ponto de vista político e ético, acrescenta-se.

Vamos em grupo:
Somos uma Rede Abelha
Paulo Roberto Palhano Silva
 

A Rede Abelha reúne um conjunto de pessoas, grupos, entidades que se articulam em rede social e produtiva. Vamos conhecer melhor a Rede Abelha?
A princípio é bom dizer que, olhando para a trajetória, percebemos que a Rede Abelha não é nova, mas não é velha, digamos que estamos diante de uma jovem Rede Abelha. Não é velha porque é recente. Ela nasceu em 1990, portanto, possui uma existência no chão nordestino. Sua cronologia a qualifica como uma das Redes de maior duração do Brasil.
E por que os apicultor@s e meliponicultor@s dizem: “somos rede”, “somos uma Rede Abelha”.
Em primeiro lugar, porque tem sido capaz de reunir e unir grande coletivo de atores produtivos, sociais, comerciais, solidários e políticos, entidades da sociedade civil, numa busca, como diz Paulo Freire, do “unir para libertar”;
Em segundo, porque se constituiu com uma diversidade de atores encravados nos espaços geo-políticos do chão nordestino brasileiro, atuando de maneira formal, informal e não-formal, em grupos de produção, associações, cooperativas, ong’s, ocips, com práticas reais em biomas como: Mata Atlântica, Caatinga,...; Portanto, a rede é marcada profundamente por vivências de experiências. Que vêm das raízes, de memórias, articuladas com os pensamentos populares e com o saber científico. Assim, quando as entidades filiadas da rede promovem excursões, intercâmbios, os pares trocam saberes, aprendem e apreendem, gerando novas buscas visando melhorar suas práticas e aperfeiçoar seu fazer, seu pensar, seu ser que lida e é natureza;

Em terceiro, porque é composta por protagonistas que possuem matrizes teóricas, práticas e potencialidades diversas, mas tendo sido capazes de em rede gerar proposições unificadas definindo táticas e estratégicas comuns almejando as mudanças sociais, produtivas, organizativas e políticas; nessa trajetória gera alimentos, trabalho, renda e especialmente, inclusão social em rede, pautando a ação na co-laboração entre pares, buscando a organização social, construindo uma educação solidária e fraterna, que tem a tenacidade da cera;
Vamos em grupo:

Qual a importância das pessoas e grupos fazerem ações em REDE?
Em quarto, devido ao fato da ação ser direcionada de forma bem peculiar para as cadeias de ecossistemas reais da apicultura, da meliponicultura, nas plantas, tendo o eixo focado no eco e no humano; ambos sendo transformados em um ato de libertação, como o néctar é transformado pela abelha em mel;

Em quinto, porque elegeu e sistematizou o direcionamento fundamental e privilegiado à ação na apicultura de base familiar; esse setor aglutina o maior contingente populacional de nosso país, curtido como a força da própolis; 

Em sexto, porque foi capaz congregar as ações e temáticas irmãs, como tipo o desenvolvimento sustentável ecológico, além de desenvolver tecnologias limpas, não agressoras do meio ambiente e apropriadas às condições humanas; constituindo-se uma força como a geléia real;

Em sétimo, porque conseguiu construir entre os filiados, laços de amizade, de respeito, de confiança, de cumplicidade, especialmente vivenciando um processo de sociabilidade fomentadora de pares sociais; Pares que se articulam e são capazes de argüir, planejar, dialogar sobre desejos, sentimentos e inquietações, buscando a construção de alternativas no cotidiano, assim como as abelhas definem seus vôos;

Em oitavo, porque esses pares sociais foram capazes de exercer o diálogo, onde o mundo vivido é falado, é escutado, é lido, não por um, mas sempre em coletivos; esse diálogo entre os pares vem sendo gerado nos encontros, estudos, trocas de experiências, dias de campo; esse diálogo que acontece com outros atores, mas sempre preservando a autonomia para não ser escravo do mercado econômico, mercado político ou do mercado cultural. Daí, a autonomia é algo que deve ser sempre preservada, mas ao mesmo tempo, revisada e construída para que sempre brilhe em nossos vôos;

Em nono, porque essa dialogicidade vai juntamente com as produções escritas, faladas, que são sempre relembradas, gerando uma cultura entre os filiados, entre simpatizantes e apaixonados, além da pernamente busca para formar novos seguidores dessa causa, espalhando-se por todos os recantos com os processos de enxameações das muitas espécies das abelhas;

Em décimo, porque nesse processo foi e estão sendo constituídos princípios metodológicos – que alimentam uma maneira de ser, de fazer; princípios políticos – que alimentam uma maneira de manifestar-se, de jogar nos cenários; princípios filosóficos – um jeito de pensar; Assim, a rede vai forjando e alimentando-se no cotidiano com práticas educativas verdadeiramente revolucionárias, que, de forma singular, vem arquitetando e instalando uma base que atua como uma estrutura, manifestada de forma estruturada e que é estruturante de processos sociais e políticos; é preciso ter cada vez mais embasamento teórico, práticas de enraizamento, pois os desiguais geralmente atacam os iguais; eles podem fingir “em jogar conosco”, mas suas estratégias são diferentes; enquanto queremos uma agricultura familiar, eles querem empresarial; queremos ecológica, sem agrotóxico, eles pouco se importam com os venenos nas abelhas; somos da economia solidária e eles da economia do lucro fácil; somos uma organização movida pela paixão da solidariedade e eles se envergam pelo lucro; devemos dialogar com pares e desiguais, sem esquecer e sem perder nossa linhagem e identidade.

Em décimo primeiro, porque foi capaz de gerar uma simbologia, uma prática com base na dialógica, um jeito no fazer popular, valorizando as experiências, defendendo valores da ética ecológica, da ação solidária, enfim, construiu-se uma identidade; mas não como algo que o limite é o espaço nordestino. Aliás, essa identidade é fator primordial quando se pensa em uma Rede Abelha brasileira. Essa identidade precisa encontrar-se com outras identidades noutras regiões do nosso país; o encontro e a reunião fazem bem, como o pólen que vem das flores;

Em décimo segundo, porque na trajetória gerou um sentimento de pertença que impulsiona a todos para ações coletivas e individuais visando à defesa dos princípios da não violência contra a natureza e de sua integral defesa, do sempre desencadear ações táticas e estratégicas ecológicas, organizativas, além de serem marcadas pela solidariedade, justiça e pelo amor à mãe Terra; 

Em décimo terceiro, porque nessa caminhada conseguiu fazer germinar, brotar, florescer e produzir frutos e sementes, mel, própolis, pólen, geléia real, cera, enxames. Na verdade, com amor e paixão, carinho e ternura, percebe-se que foi instaurado um feito próprio de filiação ao projeto da Rede Abelha que cotidianamente é alimentado pelo sonho da harmonia entre homens, mulheres, abelhas, natureza e paz. 

Nessa caminhada, sem medo de ser feliz, poder-se dizer que foi gerado um gosto que é pensado, dito e cantado pelos apicultor@s e meliponicultor@s, assim: “eu sou rede abelha, eu sou rede abelha, ô lelê ô lalá”.

	Vamos refletir em grupo:
- Faça uma lista de atividades realizadas pela

Rede Abelha em sua região.

- Apresente uma das atividades em forma 

de jogral, música, teatro, ...

- Escreva a história da Rede Abelha de sua 

Região a partir dos relatos...



POLÍTICAS PÚBLICAS DE ECONOMIA SOLIDÁRIA NO BRASIL
Roberto Marinho Alves Silva 

1. A Economia Solidária como estratégia de desenvolvimento sustentável e solidário

A Economia Solidária é uma prática de produção, comercialização, finanças e consumo que privilegia a autogestão e a cooperação em empreendimentos coletivos, sob a forma de cooperativas ou associações, redes e cadeias produtivas. Ao democratizar as relações sociais de produção supera a subalternidade do trabalho em relação ao capital, desenvolve as capacidades do trabalhador, valorizando o trabalho familiar, das mulheres e de outros setores excluídos da sociedade. 


Considerando essas características, a economia solidária aponta para uma nova lógica de desenvolvimento sustentável com geração de trabalho e distribuição de renda, mediante um crescimento econômico com proteção dos ecossistemas. Seus resultados econômicos, políticos e culturais são compartilhados pelos participantes, sem distinção de gênero, idade e raça. Implica na reversão da lógica capitalista ao se opor à exploração do trabalho e dos recursos naturais, considerando o ser humano na sua integralidade como sujeito e finalidade da atividade econômica.


A economia solidária resgata as lutas históricas dos trabalhadores que teve origem no início do século XIX, sob a forma de cooperativismo, como uma das formas de resistência contra o avanço avassalador do capitalismo industrial. No Brasil, ela ressurge no final do Século XX como resposta dos trabalhadores às novas formas de exclusão e exploração no mundo do trabalho. No campo, a economia solidária vem sendo adotada pelos assentados pela reforma agrária, agricultores familiares, artesãs, pescadoras, extrativistas, apicultores, ribeirinhos, indígenas, comunidades negras e outros. Na cidade, a economia solidária passou a ser encarada crescentemente pelos movimentos populares e sindicais como alternativa válida, na forma de cooperativas populares, associações de produtores, clubes de troca e empresas recuperadas, depois de falidas, pelos ex-empregados em regime de autogestão.


O mapeamento da economia solidária no Brasil iniciado em 2005 identificou a existência de quase 15 mil desses empreendimentos econômicos solidários, com mais de um milhão e duzentos mil homens e mulheres que realizam uma extensa variedade e expressiva quantidade de produtos e serviços. Apesar da importância que vêm adquirindo, esses empreendimentos apresentam grandes fragilidades, tais como as dificuldades na comercialização, para acesso ao crédito e de acesso a apoio ou assistência técnica. Essa realidade requer o fortalecimento do processo organizativo desses empreendimentos para a conquista de política pública de Economia Solidária. 
	Vamos refletir em grupo:
- Você sabia que a economia solidária tinha essa 

agrangência no Brasil?




2. A conquista de uma política governamental para a economia solidária


Para enfrentar os grandes desafios acima citados, a economia solidária no Brasil está avançando na sua organização política, constituindo fóruns e redes, com a intenção de ultrapassar a dimensão de iniciativas isoladas e fragmentadas. Essas articulações ganharam impulso no final da década de 90 e se consolidaram com a criação do Grupo de Trabalho Brasileiro de Economia Solidária no ano 2001, nos Fóruns Sociais Mundiais realizados no Brasil. Em 2002, foi realizada a Primeira Plenária Brasileira de Economia Solidária, com a elaboração de uma Plataforma Nacional de Economia Solidária. Com a confirmação da vitória eleitoral do Partido dos Trabalhadores, cresciam as chances de implantação de uma política pública para a economia solidária. No ano seguinte, foi criada a Secretaria Nacional de Economia Solidária no âmbito do Ministério do Trabalho e Emprego, fruto do esforço político conjunto de uma série de organizações que atuam com economia solidária no Brasil. No mesmo período, em junho de 2003, foi realizada a Terceira Plenária Nacional de Economia Solidária, criando o Fórum Brasileiro de Economia Solidária. 

Hoje, além do Fórum Brasileiro, existem 27 fóruns estaduais com milhares de participantes (empreendimentos, entidades de apoio e rede de gestores públicos de economia solidária) em todo o território brasileiro. Foram fortalecidas ligas e uniões de empreendimentos econômicos solidários e foram criadas novas organizações de abrangência nacional, a exemplo da União das Cooperativas de Agricultura Familiar e Economia Solidária (UNICAFES) e da União e Solidariedade de Cooperativas e empreendimentos de Economia Social (UNISOL). Em 2004 foi realizado o I Encontro Nacional de Empreendimentos Econômicos Solidários com mais de mil empreendimentos participantes, expressando a grande diversidade econômica e cultural alcançada pela economia solidária no Brasil.


A economia solidária no Brasil também vem conquistando o apoio e reconhecimento público. Criada em junho de 2003, a Secretaria Nacional de Economia Solidária (SENAES) tem o objetivo de “Promover o fortalecimento e a divulgação da economia solidária, mediante políticas integradas, visando a geração de trabalho e renda, a inclusão social e a promoção do desenvolvimento justo e solidário”. Desde a sua criação vem implementando um conjunto de ações de apoio e fomento a empreendimentos e redes econômicas solidárias, em parceria com diversos órgãos do Governo Federal. Essas iniciativas buscam expressar uma nova lógica de ação pública de apoio às iniciativas econômicas solidárias como um direito e garantia de acesso ao trabalho digno, viabilizando o envolvimento e participação dessas organizações na gestão pública e no exercício do controle social. 

A seguir apresenta-se um detalhamento das prioridades assumidas pelo Governo Federal nos últimos anos.

a) Fomento a empreendimentos e redes solidárias: apoio a constituição e fortalecimento de empreendimentos econômicos solidários e incentivo à cooperação e a formação de redes solidárias em todo o território nacional, facilitando o acesso a infra-estrutura para produção, apoio nas atividades organizativas e formativas. Além dos projetos que executa e apóia diretamente, a SENAES tem atuado em parceria com outros órgãos do Governo Federal. No Ministério do Trabalho e Emprego, tem participado do Programa Primeiro Emprego com apoio a iniciativas autogestionárias de jovens. Em parceria com o Ministério das Cidades, executa ação de apoio para organização e desenvolvimento de cooperativas que atuam com resíduos sólidos. Outra ação inovadora é realizada em parceria com o Ministério da Saúde, com o apoio a constituição e fortalecimento de Cooperativas Sociais formadas por pessoas com transtornos mentais. Com a Secretaria Especial de Aqüicultura e Pesca, a SENAES atuou na formação de dirigentes de Cooperativas, Associações e Colônias de Pescadores que foram selecionadas para implantação de fábricas de gelo e frigoríficos coletivos. No total, desde 2004, cerca de 2.500 empreendimentos receberam apoio para aprimorar sua capacidade de geração de trabalho e renda.

b) Recuperação de empresas em regime de autogestão: A recuperação de empresas por trabalhadores organizados em autogestão também recebeu forte estímulo. No biênio 2005-2006, foram apoiados 159 processos de recuperação de empresas autogestionárias por meio de assessoria técnica, qualificação de trabalhadores, domínio dos mecanismos estabelecidos pela nova Lei de Falências para recuperação de empresas falidas e acompanhamento da atividade econômica por instituição especializada, beneficiando mais de 10 mil pessoas. Hoje há um reconhecimento sobre a importância e viabilidade dessa proposta como forma de manter postos de trabalho e fonte de renda para milhares de trabalhadores.

c) Promoção da Comercialização de produtos e serviços da economia solidária: a SENAES atua por meio de apoio a feiras e eventos, na constituição de centrais de comercialização, em projetos de infra-estrutura para armazenamento e distribuição, e outras ações que facilitem o fluxo dos bens e serviços. Mais de cem feiras de economia solidária foram apoiadas, entre feiras locais, nacionais e até internacionais, como a do Mercosul, beneficiado mais de 4 mil empreendimentos e propiciando a articulação de Redes e Cadeias Produtivas. Os bons resultados desta ação justificam a necessidade de criação de um Sistema Brasileiro de Comércio Justo e Solidário, articulando diversas ações que venham a apoiar a inserção dos EES no mercado interno e dar-lhe proteção nas relações comerciais com o exterior. Em 2007, este Sistema deverá promover a qualificação, reconhecimento (marcas e selos), certificação pública e gratuita, sistema de garantia de produtos e o incentivo ao consumo responsável. Em parceria com o Ministério do Desenvolvimento Agrário, estão sendo ampliadas as ações de comercialização, com a promoção de ações integradas de apoio às Feiras de Economia Solidária e Agricultura Familiar, de implantação de Bases de Serviço de comercialização e de Centrais de Comercialização no âmbito dos territórios rurais. Com o Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome está sendo efetivado o apoio a projetos de estruturação de agroindústrias solidárias nos Consórcios de Segurança Alimentar e Nutricional. Além disso, a SENAES participa do esforço de expansão do Programa de Aquisição de Alimentos que proporciona a compra pelo Governo Federal de até R$ 3.500,00 por ano de produtos de cada agricultor familiar.

d) Marco jurídico da economia solidária: incentiva o debate sobre a questão do marco jurídico, propondo projetos de lei e acompanhando a tramitação no Congresso Nacional. Uma das iniciativas é o debate e acompanhamento de Projetos de Lei Geral do Cooperativsmo que têm como finalidade de atualizar a legislação vigente que está ultrapassada. É preciso severa vigilância para atender às necessidades das cooperativas de economia solidária e evitar que alei beneficie apenas as grandes cooperativas ligadas ao agronegócio. O movimento da economia solidária defende que legislação assegure a liberdade de organização de todas as correntes do cooperativismo, a desburocratização do registro dos empreendimentos solidários como cooperativas, a existência de um sistema tributário simplificado e a garantia do acesso à seguridade social. Em 2006 foi encaminhado o Projeto de Lei 7009 que regulamenta as cooperativas de trabalho com a finalidade de combater a exploração e a precarização do trabalho nas falsas cooperativas e, ao mesmo tempo, incentivar o cooperativismo autêntico na área de produção e prestação de serviços por meio do Programa Nacional de Fomento às Cooperativas de Trabalho. 

e) Crédito e finanças solidárias: a ação visa à criação de novas condições de acesso a fundos públicos para a economia solidária, abrindo canais específicos para o financiamento da economia solidária e fomentando as diversas formas de finanças solidárias: cooperativas de crédito, fundos rotativos solidários, bancos comunitários com moedas sociais, etc. Reconhece que essas organizações são instrumentos fundamentais para promoção do desenvolvimento local, facilitando a captação de poupança, sistemas participativos de garantias de empréstimos a empreendimentos com condições de acesso, taxas de juros, prazos e carências adequadas às características e porte dos EES. Para isso, foram estimuladas parcerias com Bancos Públicos, a exemplo do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social, para financiamento de empresas em regime de autogestão e para cooperativas de catadores de matérias recicláveis; e com o Banco do Nordeste do Brasil, para o apoio a Fundos Rotativos Solidários. Na área do microcrédito, o Governo Federal criou o Programa Nacional de Microcrédito Produtivo Orientado que disponibilizou R$ 200 milhões de reais do Fundo do Amparo ao Trabalhador para essa finalidade.

f) Formação e qualificação social e profissional: a ação visa expandir o acesso à qualificação social e profissional para os trabalhadores da economia solidária. No Ministério do Trabalho e Emprego foram ampliadas as ações do Programa Nacional de Qualificação Social e Profissional (PNQ), com a inserção da economia solidária nas ações desenvolvidas por estados e municípios. Em 2006, foi implantado o Plano Setorial de Qualificação Social e Profissional em Economia Solidária, beneficiando mais de 4 mil trabalhadores e 800 educadores em 09 redes de economia solidária. A SENAES também apóia projetos de formação de formadores, agentes comunitários. Nos últimos anos também foram formados gestores públicos de 120 municípios, de 04 estados e 80 gestores públicos federais, facilitando a ampliação de políticas públicas de ES. Em parceria com o Ministério da Educação apóia programas de Educação de Jovens e Adultos (EJA), incluindo desde a alfabetização até a elevação de escolaridade de trabalhadores da economia solidária. Em 2006 foi implantado o Programa Saberes da Terra com vistas à elevação de escolaridade de jovens e adultos integrada com qualificação social e profissional para agricultores familiares. Outras ações conjuntas estão em andamento com o apoio a projetos de Educação de Jovens e Adultos com trabalhadores de economia solidária nos segmentos de artesanato e coleta e reciclagem. 

g) Incubação de empreendimentos econômicos solidários: apoio a projetos de incubação, assistência técnica e acompanhamento aos EES. Até 2006, 33 incubadoras universitárias de cooperativas populares foram apoiadas pelo Programa Nacional de Incubadoras de Cooperativas Populares, fornecendo assistência técnica e de gestão a grupos de produção e cooperativas e gerando mais de 14 mil postos de trabalho diretos. A ação de incubação de empreendimentos econômicos solidários deve ser ampliada em 2007, contando com a parceria do Ministério de Ciência e Tecnologia, Banco do Brasil, Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, entre outros.

h) Promoção do desenvolvimento local e economia solidária: fomentar e apoiar o desenvolvimento local solidário com vistas à geração de trabalho e renda, disseminando, articulando e implementando ações em comunidades e em territórios, bem como junto a populações específicas, estimulando em especial a organização de empreendimentos coletivos solidários. Atualmente o programa conta com 588 Agentes de Desenvolvimento Local Solidário que são provenientes das próprias comunidades beneficiárias, propiciando o apoio e assessoria na constituição de empreendimentos econômicos solidários em 531 comunidades, beneficiando mais de 35 mil trabalhadores diretamente. O programa foi ampliado em parceria com o Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome e com o Ministério do Meio Ambiente, ampliando o número de Agentes de Desenvolvimento que atuam junto às famílias beneficiárias do Programa Bolsa Família (transferência de renda) e os Agentes de Desenvolvimento que atuam em municípios que estão elaborando e implantado a Agenda 21. A parceria com a Secretaria Especial de Políticas de Igualdade Racial viabiliza a atuação de Agentes de Desenvolvimento em Comunidades Quilombolas, na perspectiva do etnodesenvolvimento. O mesmo ocorre no âmbito do Programa Luz para Todos (universalização do acesso a energia), do Ministério de Minas e Energia, com a implantação de Centros Comunitários de Produção. 

i) Desenvolvimento e disseminação de Conhecimentos e Tecnologias Sociais: realização de estudos e pesquisas e a produção e disseminação de tecnologias apropriadas à economia solidária. Para viabilizar o conhecimento da ES no Brasil, foi criado o Sistema Nacional de Informações em Economia Solidária (SIES), constituindo uma base nacional de informações com identificação e caracterização de Empreendimentos Econômicos Solidários e Entidades de Apoio, de forma a favorecer sua visibilidade e fortalecer os processos organizativos, de apoio e adesão da sociedade. O SIES proporciona maior visibilidade do potencial socioeconômico da ES, com a identificação e caracterização de 15 mil Empreendimentos Econômicos Solidários distribuídos em 2.274 municípios e envolvendo 1.251.882 pessoas. Para implantar o Sistema, houve uma mobilização social em território nacional para realização do mapeamento da economia solidária no Brasil com a criação de 27 Comissões Gestoras Estaduais, onde participam 230 organizações governamentais e não-governamentais e 700 pesquisadores.

j) Comunicação e divulgação: está em andamento uma Campanha Nacional de Divulgação da Economia Solidária no Brasil, enfatizando que “outra economia acontece”, difundindo suas práticas e valores para sensibilização, mobilização e adesão da sociedade para o apoio a essas iniciativas e para incentivar o consumo responsável, ético e solidário. Foram produzidos programas de rádio, produzidos filmes, elaboradas cartilhas, folhetos e cartazes para ampla divulgação.

	Vamos refletir em grupo:
- O que mais chamou a atenção nesse texto.

- Como você se vê nesse texto?


3. Avanços e desafios na institucionalização da política pública de Economia Solidária.


De modo geral, as ações realizadas e os resultados alcançados indicam que nos últimos anos ocorreram avanços na constituição de uma política pública federal para a economia solidária no Brasil. A visibilidade da Economia Solidária tem contribuindo para processos de auto-reconhecimento dos atores, desenvolvendo o potencial de organização das iniciativas em fóruns, redes e cadeias produtivas. O processo de reconhecimento da importância da economia solidária no Brasil resulta em avanços na institucionalização de política pública para o setor. 


Além da criação da SENAES, em 2003 foi elaborado o Programa Economia Solidária em Desenvolvimento, articulando ações de fomento, formação e divulgação. Em 2006 foi realizada a I Conferência Nacional de Economia Solidária, mobilizando mais de quinze mil pessoas em suas etapas preparatórias (estaduais e micro-regionais) e 1200 pessoas na etapa nacional. Logo após a Conferência foi instalado o Conselho Nacional de Economia Solidária, com 56 membros, sendo 13 Ministérios do Governo Federal, 3 bancos públicos, representações do Fórum de Secretários do Trabalho dos Governos de Estado e da Rede de Gestores de Políticas Públicas municipais, representantes de empreendimentos econômicos solidários e de entidades de apoio e fomento que atuam com economia solidária. 

Existem avanços na ampliação e integração de ações do Governo Federal por meio de programas e ações para o fortalecimento da Economia Solidária, conforme relatado nas atividades realizadas pelo Governo Federal (item 2). Varias interlocuções diretas foram feitas pela SENAES para buscar maior participação em espaços interministeriais, sobretudo naqueles que discutiam a geração de trabalho emprego e renda nas estratégias de desenvolvimento. Hoje, há o reconhecimento da economia solidária como uma estratégia de geração e manutenção de postos de trabalho e ampliação da renda de trabalhadores em iniciativas econômicas solidárias como estratégia de desenvolvimento local solidário e sustentável. Além disso, tem havido a ampliação e o fortalecimento de políticas públicas estaduais e municipais, voltadas ao desenvolvimento da economia solidária. Nos últimos anos, a SENAES apoiou a implantação de 16 Centros Públicos municipais e estaduais de Economia Solidária que são espaços multifuncionais para organização e prestação de serviços aos empreendimentos econômicos solidários.

Apesar dos avanços, há o reconhecimento de que é necessário ampliar o espaço institucional da economia solidária no Governo Federal. É fundamental a ampliação da importância do destaque a ser dado à economia solidária nas definições estratégicas dos Planos de Governo, sobretudo como uma das formas emancipatórias de inclusão social e como alternativa de organização do trabalho autogestionário, gerando renda e contribuindo para a redução das desigualdades sociais. Além disso, a economia solidária pode e deve ser reafirmada como orientação das atividades econômicas sustentáveis, de promoção do comércio justo e do consumo consciente no âmbito do necessário esforço a ser realizado pela sociedade brasileira para redução dos danos ambientais e preservação da natureza.

Deve-se dar especial atenção à definição dos programas específicos ou próprios de economia solidária, buscando a ampliação do que existe atualmente e tendo por referência as prioridades da Primeira Conferência Nacional de Economia Solidária. Estes programas devem ser multisetoriais, promovendo a execução integrada entre os vários órgãos governamentais. Além disso, devem ser realizados esforços para a inclusão de ações explicitas de economia solidária nos diversos Programas do Governo. Para isso, a Primeira Conferência Nacional de Economia Solidária propôs a criação de um Sistema Nacional de Economia Solidária, amparada em uma Lei Orgânica de Economia Solidária, garantindo o caráter participativo e o controle social. O Sistema deverá ser composto por conselhos, fundos, conferências e órgãos executivos nos Municípios, Estados e União. Do ponto de vista da participação social é preciso estimular à criação de esferas públicas, fortalecendo a participação e o controle social na formulação, desenvolvimento, acompanhamento, fiscalização e avaliação das políticas, para aperfeiçoá-las e legitimá-las socialmente.


A orientação fundamental é avançar no sentido de tornar a Economia Solidária uma política de Estado diante das exigências de geração de trabalho e renda, considerando o intenso crescimento dos empreendimentos econômicos solidários nos últimos anos, o que exige respostas adequadas e permanentes às suas necessidades de comercialização, formação, crédito e assistência técnica, entre outras. O Conselho Nacional de Economia Solidária amplia em muito essas possibilidades. É um espaço privilegiado de participação e de articulação de órgãos governamentais e não governamentais para o fortalecimento da economia solidária no Brasil.

	Vamos refletir em grupo:
A - Faça uma lista das principais idéias que sustentam a economia solidária;

B - Faça uma lista dos grupos e entidades da região que atuam a partir das idéias da economia solidária.

C - Monte um mapa de sua região. Em cada município insira o nome do grupo que atua com a economia solidária.




INFORMAÇÕES DAS UNIDADES DE PROCESSAMENTO DE PRODUTOS 

Agora vamos fazer um grande levantamento de informações sobre a unidade de produção. Assim, vamos ter condições de montar um planejamento de comercialização e que servirá para outras ações. Vamos lá...

1. IDENTIFICAÇAO:

1.1. Nome da Unidade de Processamento

	


1.2. Proponente da Unidade

	


1.3. Localização e endereço completo:

	Rua:                                                                                             nº



	Município:                                                                                   CEP:



	Telefone:              




1.4. Dados cadastrais 

	CNPJ
	INSCRIÇAO ESTADUAL
	SIF ou DISPOA

	
	
	


1.5. Tipo

	TIPO DA UNIDAE
	


1.6. Unidade pertencente  

	Grupo Informal
	Associação 
	Cooperativa
	Outro

	
	
	
	


1.7. Unidade é filiada 

	Central
	Associação 
	Cooperativa
	Outro

	
	
	
	


2. DADOS ORGANIZATIVOS

	2.1.Diretoria/Conselho/Coordenação: Período:


	Nomes 
	Cargos 
	Carteira Identidade
	CPF

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	


	2.2.Diretoria/Conselho/Coordenação: Período:


	Nomes 
	Cargos 
	Carteira Identidade
	CPF

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	


	2.3.Diretoria/Conselho/Coordenação: Período:


	Nomes 
	Cargos 
	Carteira Identidade
	CPF

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	


3. Dados dos associados(as)

	Nº 
	Nome do associado
	Nº de inscrição
	Data de filiação
	Documento

	1. 1
	
	
	
	

	2. 3
	
	
	
	

	3. 4
	
	
	
	

	4. 5
	
	
	
	

	5. 6
	
	
	
	

	6. 7
	
	
	
	

	7. 8
	
	
	
	

	8. 
	
	
	
	

	9. 
	
	
	
	

	10. 
	
	
	
	

	11. 
	
	
	
	

	12. 
	
	
	
	

	13. 
	
	
	
	

	14. 
	
	
	
	

	15. 
	
	
	
	

	16. 
	
	
	
	

	17. 
	
	
	
	

	18. 
	
	
	
	

	19. 
	
	
	
	

	20. 
	
	
	
	

	21. 
	
	
	
	

	22. 
	
	
	
	

	23. 
	
	
	
	

	24. 
	
	
	
	

	25. 
	
	
	
	

	26. 
	
	
	
	

	27. 
	
	
	
	

	28. 
	
	
	
	

	29. 
	
	
	
	

	30. 
	
	
	
	

	31. 
	
	
	
	

	32. 
	
	
	
	

	33. 
	
	
	
	

	34. 
	
	
	
	

	35. 
	
	
	
	

	36. 
	
	
	
	

	37. 
	
	
	
	

	38. 
	
	
	
	

	39. 
	
	
	
	

	40. 
	
	
	
	

	41. 
	
	
	
	

	42. 
	
	
	
	

	43. 
	
	
	
	

	44. 
	
	
	
	

	45. 
	
	
	
	

	46. 
	
	
	
	


HISTÓRICO DA ENTIDADE:
	APRESENTAR UM RESUMO DA HISTÓRIA DO EMPREENDIMENTO

	


3. DADOS DA ESTRUTURA FÍSICA:
3.1. Data do início das obras

	Dia
	Mês
	Ano


3.2. Termino das obras

	Dia
	Mês
	Ano


3.3. Inauguração 

	Dia
	Mês
	Ano


3.4. Funcionamento 

	Dia
	Mês
	Ano


3.5. Dimensões da unidade por prédio 

	Data
	Especificar o prédio 
	Área ocupada por cada prédio 

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	


3.6. Fonte e valores de recursos recebidos para a construção da Unidade de Processamento

	Data
	Nome da Fonte
	Valor ($)
	Destino do valor

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	


3.7. Fonte e valores de recursos de contrapartida dos associados para a construção da Unidade de Processamento

	Data
	Nome da Fonte
	Valor ($)
	Destino do valor

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	


3.8. Compartimentos físicos da unidade


	APRESENTE OS COMPARTIMENTOS DA UNIDADE DE BENEFICIAMENTO
	SIM                                       NÃO

	Sala de recepção de clientes
	

	Sala de reunião com associados
	

	Salão de assembléias do associados
	

	Sala de recepção de recepção do produto
	

	Sala de extração do produto
	

	Sala de processar do produto
	

	Sala de decantar do produto
	

	Sala de embalagens virgens ou limpas
	

	Sala de embalagens usadas
	

	Sala de embalar produtos
	

	Sala de produtos embalados 
	

	Banheiro feminino
	

	Banheiro masculino
	

	Vestuário feminino
	

	Vestuário masculino
	

	
	

	
	

	
	


3.9. Equipamentos da unidade de produção 

	NOME DO EQUIPAMENTO
	REFERENCIA DO  EQUIPAMENTO
	DATA DE AQUISIÇAO
	EMPRESA ONDE FOI ADQUIRIDO

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	


4. CONDIÇÕES FÍSICAS E SANITÁRIAS DA ESTRUTURA:

4.1. Pintura externa do prédio  

	Data
	Espaços que receberam pintura
	Tipo de material
	Participantes
	Responsável



	
	
	
	
	


4.2. Pintura interna do prédio  

	Data
	Espaços que receberam pintura
	Tipo de material
	Participantes
	Responsável



	
	
	
	
	


4.3. Higienização do prédio 

	Data
	Espaços higienizados
	Tipo de material
	Participantes
	Responsável



	
	
	
	
	


4.4. Lavagem da caixa dágua

	Data
	Espaços higienizados
	Tipo de material
	Participantes
	Responsável



	
	
	
	
	


4.5. Fluido na caixa d´agua

	Data
	Espaços higienizados
	Tipo de material
	Participantes
	Responsável



	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	


5. CONDIÇÕES REGULARIDADE DA ESTRUTURA:

5.1. Inspeção Estadual

	Data
	Espaços inspecionados
	Recomendações
	Técnico da inspeção
	Responsável



	
	
	
	
	


Anexar todos os documentos da inspeção

5.2. Inspeção Federal

	Data
	Espaços inspecionados
	Recomendações
	Técnico da inspeção
	Responsável



	
	
	
	
	


Anexar todos os documentos da inspeção 

6. REGRAS DA UTILIZAÇÃO DA UNIDADE DE BENEFICIAMENTO:

6.1. Quais regras seguidas ou procedimentos pelos associados: 

	APRESENTE AS REGRAS PARA QUE O ASSOCIADO UTILIZE A UNIDADE DE BENEFICIAMENTO?

	


6.2. Quais regras seguidas ou procedimentos pelos não socios:

	APRESENTE AS REGRAS QUEM NÃO É ASSOCIADO UTILIZE A UNIDADE DE BENEFICIAMENTO?

	


6.3. Síntese das regras – buscando um ordenamento

	AGORA ESCREVA AS REGRAS AGRUPANDO POR ORDEM DE PRIORIDADE 

	


7. PLANEJAMETO DO PROCESSAMENTO:

7.1.2 CONTROLE DA UTILIZAÇAO DA UNIDADE DE BENEFICIAMENTO 2007

	DATA PREVISTA
	DATA EFETIVADA
	NOME DO ASSOCIADO
	MEL - KG
	MEL- KG

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	


7.1.1 CONTROLE DA UTILIZAÇAO DA UNIDADE DE BENEFICIAMENTO- 2007

	DATA PREVISTA
	DATA EFETIVADA
	NOME DO ASSOCIADO
	Volume

Mel - KG
	Mel - KG

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	


7.1. CONTROLE DA UTILIZAÇAO DA UNIDADE DE BENEFICIAMENTO 2007

	DATA PREVISTA
	DATA EFETIVADA
	NOME DO ASSOCIADO
	Volume

Mandioca farinha - KG
	Volume madioca 

Goma - KG

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	


7.2. FLUXO DO PROCESSADO POR MÊS/ANO NA UNIDADE DE BENEFICIAMENTO - 2007

	MESES
	TOTAL DE KG

	JANEIRO
	

	FEFEREIRO
	

	MARÇO
	

	ABRIL
	

	MAIO 
	

	JUNHO
	

	JULHO
	

	AGOSTO
	

	SETEMBRO
	

	OUTUBRO
	

	NOVEMBRO
	

	DEZEMBRO
	

	TOTAL DO ANO
	


7.3. CONTROLE DA UTILIZAÇAO DA UNIDADE DE BENEFICIAMENTO PARA PROCESSAR CERA DOS ASSOCIADOS

	DATA PREVISTA
	DATA EFETIVADA
	NOME DO ASSOCIADO
	HORARIO DE UTILIZAÇAO
	VOLUME DE       MEL KG

PROCESSADO
	NOME DO APIARIO



	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	


7.4. FLUXO DE CERA PROCESSADO POR MÊS/ANO NA UNIDADE DE BENEFICIAMENTO

	MESES
	TOTAL DE KG

	JANEIRO
	

	FEFEREIRO
	

	MARÇO
	

	ABRIL
	

	MAIO 
	

	JUNHO
	

	JULHO
	

	AGOSTO
	

	SETEMBRO
	

	OUTUBRO
	

	NOVEMBRO
	

	DEZEMBRO
	

	TOTAL DO ANO
	


7.5. CONTROLE DA UTILIZAÇAO DA UNIDADE DE BENEFICIAMENTO PARA PROCESSAR PÓLEN MEL DOS ASSOCIADOS

	DATA PREVISTA
	DATA EFETIVADA
	NOME DO ASSOCIADO
	HORARIO DE UTILIZAÇAO
	VOLUME DE       MEL KG

PROCESSADO
	NOME DO APIARIO



	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	


7.6. FLUXO DE PÓLEN PROCESSADO POR MÊS/ANO NA UNIDADE DE BENEFICIAMENTO

	MESES
	TOTAL DE KG

	JANEIRO
	

	FEFEREIRO
	

	MARÇO
	

	ABRIL
	

	MAIO 
	

	JUNHO
	

	JULHO
	

	AGOSTO
	

	SETEMBRO
	

	OUTUBRO
	

	NOVEMBRO
	

	DEZEMBRO
	

	TOTAL DO ANO
	


7.7. ESTOQUE DE MERCADORIA

	DATA DE ENTRADA
	VOLUME DE ENTRADA
	TIPO DE MERCADORIA
	DATA DE SAIDA
	VOLUME DE SAIDA
	RESPONSAVEL PELO NEGOCIO

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	


7.8. FAÇA UMA LISTA DE TODAS AS NECESSIDADES DA UNIDADE DE BENEFICAMENTO

	Nº DE 

ORDEM
	ITENS NECESSARIOS
	VOLUME
	PREVISÃO DE IMPLANTAÇAO

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	


8. DESTINO DA PRODUÇÃO

8.1. A produção beneficiada é destinada ao

	Formas de comercialização
	Volume
	Percentual %
	QUEM ADQUIRIU

	Comercio local venda direta ao consumidor
	
	
	

	Comercio local ao intermediários 
	
	
	

	Comercio local nas feiras


	
	
	

	Comercio local políticas publicas
	
	
	

	Comercio entreposto do mesmo Estado
	
	
	

	Comercio entreposto de outro  Estado
	
	
	

	Comercio entreposto de outros paises 
	
	
	

	
	
	
	


9. OUTRAS ANOTAÇÕES:

	


10.FONTE PARTICIPANTES DESSE PROCESSO INFORMAÇÃO

10.1 Dados dos participantes

	Nome completo
	sócio
	Não sócio

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	


10.2. Nome de quem preencheu o questionário:

	


10.3. Localização e endereço completo:

	Rua:                                                                                             nº



	Município:                                                                                   CEP:



	Telefones:              



	E-mail: 



	Skype:




10.4. Nome da organização que assessorou o processo:

	


10.5. Localização e endereço completo:

	Rua:                                                                                             nº



	Município:                                                                                   CEP:



	Telefones:              



	E:mail: 



	Skype:


	E:mail: 



	Skype:


	E:mail: 



	Skype:



Banco de dados 

(após preencher enviar para o Grupo Colméias)
1.Identificação: 

	1. Nome da organização:



	2.Endereço completo:



	3. E-mail: 



	4. Messenger:



	5.Skype



	6. CNPJ:


	7. Telefones:

	8. FAX:  


	9. Presidente atual:

	10. Tesoureiro atual:
	11. Ano de fundação: 



	12. Numero de Associados em 2005:


	13. Número de apicultores em 2005:
	14.Número de apicultoras em 2005:

	15. Número de apiários em 2005:
	16. Número de meliponiarios em 2005:




2. Equipamentos:

	1.Possui Casa de Mel com Registro - SIF?

(   ) SIM          (   ) Não
	2.Possui Entre-posto com SIF?

SIM       (   ) Não

	3. Possui centrifuga tipo inox 304

(   ) SIM     (   ) Não
	4. Possui decantador tipo iniox 304?

(   ) SIM     (   ) Não

	5. Possui mesa desorperculadora tipo inox 304

(   ) SIM     (   ) Não
	6. Possui formão

(   ) SIM     (   ) Não

	7. Possui fumigador

(   ) SIM     (   ) Não
	8. Possui escova?

(   ) SIM     (   ) Não

	9. Possui homogeneizador

(   ) SIM    (   ) Não 
	10. Possui estufa?

(   ) SIM    (    ) Não 

	11. Possui alveolador de cera:

(   ) SIM    (   ) Não
	12. Possui maquina de sache:

(   ) SIM    (   ) Não


3. Organização:

	1. Qual o período de realização das reuniões?

(   ) semanais

(   ) quinzenais

(   )mensais

(   ) bimensais

(  ) semestrais

(   ) anuais
	2. Qual o período de realização das assembléias?

(   ) semanais

(   ) quinzenais

(   )mensais

(   ) bimensais

(  ) semestrais

(   ) anuais


4. Apoio:
	1. Recebeu apoio governamental para atividades e equipamentos na apicultura?

(   ) SIM. Qual Projeto?________________ 

___________________________________

Qual o órgão?________________________

___________________________________

(   ) SIM. Qual Projeto?________________ 

___________________________________

Qual o órgão?________________________

___________________________________

(   ) SIM. Qual Projeto?________________ 

___________________________________

Qual o órgão?________________________

___________________________________

(   ) Não
	2. . Recebeu apoio governamental para atividades e equipamentos na meliponicultura?

(   ) SIM. Qual Projeto?________________ 

___________________________________

Qual o órgão?________________________

___________________________________

(   ) SIM. Qual Projeto?________________ 

___________________________________

Qual o órgão?________________________

___________________________________

(   ) SIM. Qual Projeto?________________ 

___________________________________

Qual o órgão?________________________

___________________________________

(  ) Não

	3. . Recebeu apoio de ONG para atividades e equipamentos na apicultura?

(   ) SIM. Qual Projeto?________________ 

___________________________________

Qual o órgão?________________________

___________________________________

(   ) SIM. Qual Projeto?________________ 

___________________________________

Qual o órgão?________________________

___________________________________

(   ) Não
	4. Recebeu apoio de ONG para atividades e equipamentos na meliponicultura?

(   ) SIM. Qual Projeto?________________ 

___________________________________

Qual o órgão?________________________

___________________________________

(   ) SIM. Qual Projeto?________________ 

___________________________________

Qual o órgão?________________________

___________________________________

(   ) Não


5. Formação:
	1. Qual o período de realização dos Cursos?

(   ) semanais

(   ) quinzenais

(   ) mensais

(   ) bimensais

(   ) semestrais

(   ) anuais
	2. Qual o período de realização dos intercâmbios?
(   ) semanais

(   ) quinzenais

(   )mensais

(   ) bimensais

(  ) semestrais

(   ) anuais. 

	3. A entidade possui Educador em Apicultura

(   )  SIM. Quem:________________________

(   )  Não
	4.A entidade possui Educador em Meliponicultura

(   )  SIM. Quem:_________________________

(   )  Não

	5. Participou de eventos da Rede Abelha Ne?

(   ) SIM

(   ) Não
	6. Participou de eventos da Rede Abelha estadual?

(   ) SIM

(   ) Não

	7. Participou de eventos nacionais de apicultura?

(   ) SIM

(   ) Não
	8. Participou de eventos nacionais de meliponciltura?

(   ) SIM

(   ) Não


6. Espécie de abelhas que são criadas: 

	1. Qual o tipo de abelhas Apis que cria?:

a.ª(     ) africanizada

b. (     ) italiana

c. (     ) carniça

d. (     ) calcasiana

e. (    ) Outras: quais?
	2. Qual o tipo de abelhas Melíponas que cria?

a. (    ) Jandairá

b. (    ) Urucu

c. (    ) Tubiba

d. (    ) Jati

e. (    ) Outras: quais?


7. Produção: 
	1. Qual a quantidade obtida de Mel de Apis? 

(      )  até 200 kg anuais

(      )  até 500 kg anuais

(      )  até 1 tonelada

(      )  de 2 a 5 toneladas

(      )  de 6 a 10 toneladas

(      )  mais de 10 toneladas

(      )  outro Quanto? ____________
	2. Qual a quantidade obtida de Própolis de Apis? 

(      )  até 200 kg anuais

(      )  até 500 kg anuais

(      )  até 1 tonelada

(      )  de 2 a 5 toneladas

(      )  de 6 a 10 toneladas

(      )  mais de 10 toneladas 

(      )  outro Quanto? ____________

	3. Qual a quantidade obtida de Pólen de meliponas?
(      )  até 200 kg anuais

(      )  até 500 kg anuais

(      )  até 1 tonelada

(      )  de 2 a 5 toneladas

(      )  de 6 a 10 toneladas

(      )  mais de 10 toneladas

(      )  outro Quanto? ____________
	4. Qual a quantidade obtida de geo-própolis de meliponas? 

(      )  até 200 kg anuais

(      )  até 500 kg anuais

(      )  até 1 tonelada

(      )  de 2 a 5 toneladas

(      )  de 6 a 10 toneladas

(      )  mais de 10 toneladas

(      )  outro Quanto? ____________

	5. Qual a quantidade obtida de Mel de Meliponas? 

(      )  até 10 kg anuais

(      )  até 20 kg anuais

(      )  até 40 kg anuais

(      )  até 60 kg anuais

(      )  até 80 kg anuais

(      )  outro Quanto? ____________ 
	6. Qual o custo médio atual da produção apícola? 

(      )  até R$ 100/mês

(      )  até R$ 150/mês

(      )  até R$ 200/mês

(      )  até R$ 250/mês

(      )  até R$ 300/mês

(      )  outro R$ ........./mês

	7. Qual a quantidade obtida de Cera de apis ?

(      )  até 200 kg anuais

(      )  até 500 kg anuais

(      )  até 1 tonelada

(      )  de 2 a 5 toneladas

(      )  de 6 a 10 toneladas

(      )  mais de 10 toneladas

(      )  outro Quanto? ____________
	8. Qual a quantidade obtida de Pólen de apis?

(      )  até 200 kg anuais

(      )  até 500 kg anuais

(      )  até 1 tonelada

(      )  de 2 a 5 toneladas

(      )  de 6 a 10 toneladas

(      )  mais de 10 toneladas 

(      ) outro Quanto? ____________

	9. Qual a quantidade obtida de Geléia Real?

(      )  até 200 kg anuais

(      )  até 1 tonelada

(      )  de 2 a 5 toneladas

(      )  de 6 a 10 toneladas

(      )  mais de 10 toneladas

(      )  outro Quanto? ____________
	10. Qual a quantidade obtida de Apitoxina?

(      )  até 1 kg anuais

(      )  até 5 kg anuais

(      )  até 10 kg anuais

(      ) até 20 kg anuais 

(      ) até 30 kg anuais

(      ) outro Quanto? ____________


8. Prática: 

	1. Faz apicultura migratória?

(    ) SIM   (     ) Não
	2. Trabalha com polinização de plantas? 

(    ) SIM   (     ) Não

	3. Realiza a troca de rainha?

(    ) SIM   (     ) Não
	4.Troca de cera anualmente?

(    ) SIM   (     ) Não

	5. Coleta mel fazendo o bater caixa?

(    ) SIM   (     ) Não
	6. Usa a tela excluidora?

(    )  SIM    (    )Não 

	7. Utilizar a alimentação artificial?

(    ) SIM   (     ) Não
	8. Realiza a divisão de enxames?

(    ) SIM   (     ) Não

	9. Qual a área atual do pasto apícola que encontra-se no entorno do apiário?

(      )  até 1 ha 

(      )  até 5 ha

(      )  até 10 ha

(      )  até 15 ha

(      )  até 20 ha

(      )  outro Quanto? ____________ha
	10. Qual a área atual do pasto apícola que encontra-se no entorno do meliponiario?

(      )  até 1 ha 

(      )  até 5 ha

(      )  até 10 ha

(      )  até 15 ha

(      )  até 20 ha

(      )  outro Quanto? ____________ha


9. Comercialização:

	1. Faz venda em grosso?

(    ) SIM   (     ) Não
	2. Comercializa com atravessador?

(    ) SIM   (     ) Não

	3. Faz venda para entreposto?

(    ) SIM   (     ) Não
	4. Comercializa para o Governo?

(    ) SIM   (     ) Não

	5. Faz venda em varejo?

(    ) SIM   (     ) Não
	6. Comercializa em comercio próprio?

(    ) SIM   (     ) Não

	7. O produtos possuem o SIF?

(    ) SIM   (     ) Não 
	8. Produto é certificado como orgânico?

(    ) SIM   (     ) Não

	9. Qual o preço do kg em varejo atual dos produtos?

Mel de apis: R$................/kg

Mel de melíponas: R$................/kg

Cera : R$................/kg

Própolis: R$................/kg

Pólen: R$................/kg

Geléia real: R$................/kg

Apitoxina: R$................/kg
	9. Qual o preço por 1 ton em grosso atual dos produtos?

Mel de apis: R$................/kg

Mel de melíponas: R$................/kg

Cera : R$................/kg

Própolis: R$................/kg

Pólen: R$................/kg

Geléia real: R$................/kg

Apitoxina: R$................/kg


�	 FREIRE, Paulo. A sombra desta mangueira, pág. 28. São Paulo. Olho d`Água, 1995.


�Autor: Paulo Roberto Palhano Silva, apicultor, sociólogo, mestre em sociologia, doutor em Educação. Presidente e Pesquisador do Grupo Colméias, integra a coordenação da Rede Abelha do RN e é Coordenador da Rede Abelha do Nordeste.





� Roberto Marinho Alves Silva, é doutor em Serviço Social, Professor da UFRN e integrante da Equipe SENAES-TEM-Governo Federal.
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